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 ATO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO E FISCAL, DE 24 DE ABRIL DE 2015. 

 

 

 

 O Conselho Administrativo e Fiscal do PREVICRATO, em cumprimento a norma regimental 

(Art.2º, III e Art.29), faz publicar o texto do Regimento Interno do Conselho Administrativo e Fiscal do 

PREVICRATO, devidamente consolidado em relação ao texto editado em 2011 com as alterações 

promovidas pelo Conselho em 24 de abril de 2015, e as correções de redação, sem alteração de mérito, 

com adequação ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 

 

 

 

 SALA DE REUNIÕES DO PREVICRATO, 24 DE ABRIL DE 2015. 

 

-THIAGO ARAGÃO ESMERALDO - Presidente do Conselho Administrativo e Fiscal - 

Representante do Legislativo; 

 

-PAULO DE TARSO CARDOSO VARELA - Secretário do Conselho Administrativo e Fiscal - 

Representante do Legislativo; 

 

- MARIA IZABEL AMORIM CASELLI - Membro do Conselho Administrativo e Fiscal - 

Representante dos Servidores Efetivos; 

 

 - RACHEL ALVES GOMES - Membro do Conselho Administrativo e Fiscal - Representante do 

Executivo; 

 

- CICERO NONATO SOUSA - Membro do Conselho Administrativo e Fiscal - Representante dos 

Servidores Efetivos; 

 

- GEORGE WEINER - Membro do Conselho Administrativo e Fiscal - Representante da OAB/CE 

Crato; 
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CAPÍTULO I – DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO ADMINISTRATIVO E FISCAL 

 

Art. 1° - O Conselho Administrativo e Fiscal, criado pela Lei Municipal n° 2.630, de 18 de agosto de 

2010, é o órgão fiscalizador da gestão do Fundo de Previdência do Município de Crato/CE – RPPS – 

PREVICRATO. 

 

Art. 2° - Compete privativamente ao Conselho Administrativo e Fiscal: 

 

I – Eleger seu Presidente; 

 

II – Eleger seu Secretário; 

 

III – Elaborar, alterar e aprovar seu regimento interno; 

 

IV – Acompanhar a execução orçamentária do RPPS – PREVICRATO, conferindo a classificação dos 

fatos e examinando a sua procedência e exatidão; 

 

V – Examinar e emitir parecer dos balancetes e balanços do RPPS – PREVICRATO,  das contas e os 

demais aspectos econômico financeiro, os quais deverão estar instruídos com os esclarecimentos 

devidos para encaminhamento ao Conselho de Administração; 

 

VI – O Conselho Administrativo e Fiscal julgando necessário, para melhor realizar suas atividades 

solicitará a        contratação de Auditoria independente e autônoma ou assessoria técnica especializada 

em Contabilidade Pública, para análise das demonstrações financeiras e políticas de investimento, com 

ênfase em questões formuladas por este Conselho; 

 

VII – Examinar livros e documentos do RPPS – PREVICRATO; 

 

VIII – Examinar quaisquer operações ou atos de gestão do RPPS – PREVICRATO e propor ao 

Conselho de Administração as medidas que julgar de interesse para resguardar a lisura e transparência 

da administração do mesmo; 

 

IX – Examinar os procedimentos relativos aos benefícios previdenciários concedidos aos segurados e 

dependentes, oficiando quando for o caso aos órgãos competentes; 

 

X – Emitir parecer sobre os negócios ou atividades do RPPS – PREVICRATO; 

 

XI – Requisitar ao Conselho de Administração as informações e diligências que julgar convenientes e 

necessárias ao desempenho de suas atribuições bem como, sugerir medidas para sanar irregularidades 

encontradas; 

 

XII – Examinar e dar parecer prévio nos Contratos, Convênios e Acordos a serem celebrados pelo RPPS 

– PREVICRATO, por solicitação do Conselho de Administração; 

 

XIII – Pronunciar-se sobre a alienação de bens móveis e imóveis do RPPS – PREVICRATO; 
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XIV – Fiscalizar o cumprimento da legislação e normas em vigor, podendo denunciar aos órgãos 

competentes sobre quaisquer irregularidades encontradas; 

 

XV – Em caso de irregularidades na aplicação dos recursos do PREVICRATO, o Conselho 

Administrativo e Fiscal denunciará os fatos à diretoria Executiva, ao Conselho Administrativo, ao 

Sistema de Controle Interno do Município, ao Prefeito Municipal, ao Ministério Público do Estado e ao 

Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará. 

 

XVI – Lavrar as Atas de suas reuniões, inclusive pareceres e os resultados dos exames procedidos; 

 

XVII – Solicitar a Diretoria Executiva do RPPS – PREVICRATO, anualmente, dentro dos prazos legais 

o relatório referente ao exercício anterior, despesas administrativas (utilização dos 2% da taxa de 

administração do RPPS), o processo de tomada de contas, o balanço anual e o investimento a ele 

referente, assim como no relatório estatístico dos benefícios prestados; 

 

Parágrafo único – O Conselho Administrativo e Fiscal solicitará o pronunciamento das autoridades 

comunicadas. 

 

Art. 3° - Compete a todos os membros do Conselho Administrativo e Fiscal, individualmente, o direito 

de exercer fiscalização dos serviços do RPPS – PREVICRATO, não lhe sendo permitido envolver-se na 

direção e administração de tais serviços do RPPS – PREVICRATO. 

 

CAPÍTULO II – DA COMPOSIÇÃO E VIGÊNCIA DO MANDATO DO CONSELHO 

ADMINISTRATIVO E FISCAL 

 

Art. 4° - O Conselho Administrativo e Fiscal será composto por 11 (onze) membros efetivos e 

respectivos suplentes, para um mandado de dois anos, permitida a recondução uma única vez, sendo: 

 

 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, designados pelo poder Executivo; 

 04 (quatro) membros efetivos e 04 (quatro) suplentes, designados pelos servidores ativos; 

 01 (um) membro efetivo e 01 (um) suplente, designados pelos servidores inativos; 

 02 (dois) membros efetivos e 02 (dois) suplentes, designado pelo Poder Legislativo Municipal; 

 01 (um) membro efetivo e 01 (um) suplente, designado pela Ordem dos Advogados do Brasil – 

OAB. 

 

§ 1° - Os membros efetivos do Conselho Administrativo e Fiscal do RPPS – PREVICRATO em sua 

primeira reunião ordinária após a nomeação, escolherão entre seus pares o Presidente e o Secretário; 

 

§ 2° - No caso de ausência ou impedimento temporário, o Presidente do Conselho será substituído pelo 

conselheiro que for por ele designado; 

 

§ 3° - Ficando Vaga a Presidência do Conselho Administrativo e Fiscal, caberá aos Conselheiros em 

exercício, eleger, entre seus pares, aquele que preencherá o cargo até o final do mandato; 
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§ 4° - No caso de ausência ou impedimento temporário de membro efetivo do Conselho Administrativo 

e Fiscal, este será substituído pelo seu suplente; 

 

§ 5° - Ficando vago o cargo de membro efetivo do Conselho Administrativo e Fiscal, o respectivo 

suplente assumirá o cargo até a conclusão do mandato, cabendo ao órgão ou entidade ao qual estava 

vinculado o ex-conselheiro, indicar novo membro suplente para cumprir o restante do mandato; 

 

§ 6° - Sem prejuízo, os membros do Conselho Administrativo e Fiscal permanecerão no exercício do 

cargo até a data de investidura de seus sucessores que deverá ocorrer até 30 (trinta) dias contados da 

data da Portaria de Nomeação. 

 

§ 7º - Os membros do  Conselho Administrativo e Fiscal exercerão seu mandato por 04 (quatro) anos, 

devendo ao final de cada mandato, haverem  novas indicações por parte das classes representadas no 

Conselho. 

 

Parágrafo Único - Os antigos membros poderão voltar a ser indicados pelas classes representadas ao 

término da vigência do mandato. O prazo para as indicações da nova composição do Conselho 

Administrativo e Fiscal, será informado pelo presidente do RPPS – PREVICRATO, que comunicará 

através de Ofício aos Órgãos representados com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência. 

 

CAPÍTULO III – DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO CONSELHO 

ADMINISTRATIVO E FISCAL 

 

Art. 5° - Das atribuições do Presidente do Conselho Administrativo e Fiscal: 

 

I – Convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Administrativo e Fiscal, 

dando prévia ciência (via e-mail, telefone ou correspondência) aos seus membros; 

 

II – Organizar a ordem do dia das reuniões; 

  

III – Propor o calendário das reuniões ordinárias e submetê-lo a aprovação dos demais membros; 

 

IV – Abrir, prorrogar, encerrar, conduzir e suspender as reuniões do Conselho Administrativo e Fiscal; 

 

V – Submeter à aprovação as matérias a serem decididas, pelo Conselho Administrativo e Fiscal, apurar 

e proclamar os resultados e exercer o voto de qualidade; 

 

VI – Determinar a verificação da presença dos Conselheiros às reuniões; 

 

VII – Determinar a leitura da Ata e das comunicações que entender conveniente; 

 

VIII – Assinar as Atas, uma vez aprovadas, juntamente com os demais membros do Conselho 

Administrativo e Fiscal no final de cada reunião ou sessão; 

 

IX – Coordenar os trabalhos durante as reuniões ou sessões; 
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X – Colocar as matérias em discussão e votação; 

 

XI – Proclamar as decisões tomadas em cada reunião; 

 

XII – Decidir sobre as questões de ordem ou submetê-las à consideração dos Membros do Conselho 

Administrativo e Fiscal, quando omisso do presente regimento; 

 

XIII – Propor normas para o bom andamento dos trabalhos do Conselho Administrativo e Fiscal; 

 

XIV – Determinar registro dos precedentes regimentais para solução de casos análogos; 

 

XV – Designar relatores para o estudo preliminar dos assuntos a serem discutidos nas reuniões; 

 

XVI – Assinar os livros destinados aos serviços do Conselho Administrativo e Fiscal e seu expediente; 

 

XVII – Determinar o destino do expediente lido nas sessões; 

 

XVIII – Agir em nome do Conselho Administrativo e Fiscal, mantendo todos os contatos com as 

autoridades com as quais o órgão se relacionar; 

 

XIX – Representar socialmente o Conselho Administrativo e Fiscal ou delegar poderes aos seus 

membros para que façam essa representação; 

 

XX – Conhecer as justificativas de ausência dos membros do Conselho. 

 

 

CAPÍTULO IV – DOS MEMBROS DO CONSELHO ADMINISTRATIVO E FISCAL 

 

Art. 6° - Compete aos Membros do Conselho Administrativo e Fiscal: 

 

1. Participar de todas as discussões e deliberações do Conselho Administrativo e Fiscal; 

 

2. Votar as proposições submetidas à deliberação do Conselho Administrativo e Fiscal; 

 

3. Apresentar proposições, requerimentos, noções e questões de ordem; 

 

4. Comparecer as reuniões nas datas e horas pré-fixadas; 

 

5.  Desempenhar as funções para as quais forem designados; 

 

6. Relatar os assuntos que lhe forem distribuídos pelo presidente do Conselho Administrativo e 

Fiscal; 

 

7. Obedecer  fielmente as Normas Regimentais; 

 

8. Assinar as atas das reuniões do Conselho Administrativo e Fiscal; 
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9. Apresentar retificações ou impugnações às atas;  

 

10. Justificar seu voto, quando for o caso; 

 

11. Apresentar a apreciação do Conselho Administrativo e Fiscal quaisquer assuntos relacionados 

com as atribuições de Conselheiro. 

 

 

Art. 7° - São deveres dos conselheiros, além do cumprimento a este regimento interno, proceder 

eticamente, manter conduta apropriada e acatar as decisões do colegiado. 

      

    §1º - Repassar informações e prestar esclarecimentos as respectivas classes de Servidores 

representadas neste Conselho, sobre assuntos tratados em reunião que sejam de interesse das mesmas; 

 

Parágrafo único – é vedado a qualquer Conselheiro agir individualmente em nome deste conselho. 

 

Art. 8° - Ficará extinto  o mandato do membro que deixar de comparecer, sem justificativa, a 03 (três) 

reuniões consecutivas ou 04 (quatro) intercaladas no mesmo ano. 

 

  §1° - O prazo máximo de justificação de ausência do membro efetivo do conselho é de 05 (cinco) dias 

úteis a contar da data da reunião que aconteceu o fato. 

  I – Em caso de falta de um membro, este deve apresentar justificativa por escrito e na reunião seguinte 

os demais membros do Conselho apreciarão e decidirão se aprovam ou não tal justificativa. 

 

  §2° - Os membros do Conselho Administrativo e Fiscal do RPPS – PREVICRATO não serão 

destituíveis ad nutum, somente podendo ser afastado de suas funções depois de julgados em processo 

administrativo, se culpados por falta grave ou infração punível com demissão. 

 

 

CAPÍTULO V – DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

E FISCAL 

 

Art. 9° - Os serviços administrativos do Conselho Administrativo e Fiscal serão cumpridos por um 

Secretário que será escolhido por seus pares, a quem competirá, entre outras , as seguintes atividades: 

 

I. Secretariar as reuniões do Conselho Administrativo e Fiscal; 

 

II. Preparar as pautas das reuniões; 

 

III. Registrar a frequência dos membros do Conselho Administrativo e Fiscal às reuniões; 

 

IV. Distribuir aos membros do Conselho Administrativo e Fiscal as pautas das reuniões, os convites 

e as comunicações; 

 

V. Recolher as proposições apresentadas pelos Membros do Conselho Administrativo e Fiscal; 
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VI. Anotar o resultado das votações e proposições apresentadas; 

 

VII. Lavrar as atas, fazer a sua leitura e do expediente; 

 

VIII. Providenciar os serviços de arquivo e documentação, entre outras; 

 

IX. Receber, prepara, expedir e controlar correspondência. 

 

 

 

CAPÍTULO  VI – DAS REUNIÕES 

 

Art. 10° - As reuniões do Conselho devem ocorrer necessariamente na sede do RPPS – PREVICRATO. 

 

  §1° - O quórum mínimo para instalação de reunião do Conselho Administrativo e Fiscal é de 05 

(cinco) membros, inclusive para matérias de grande relevância.  

 

§2°  - Se, no início da reunião não houver quórum suficiente, será aguardado o prazo de 30 (trinta) 

minutos, para a composição do número legal. 

 

Art. 11° - As reuniões serão: 

 

I. Ordinárias – A cada mês civil em data a ser fixada pelo Presidente do Conselho, depois de 

deliberação e aprovação por maioria dos conselheiros; 

 

II. Extraordinárias – A qualquer tempo, sempre que convocadas pelo Presidente do Conselho 

Administrativo e Fiscal, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, ou a 

requerimento de no mínimo 03 (três) conselheiros fiscais, ou ainda, a pedido do Conselho de 

Administração e do Diretor Presidente do Fundo de Previdência do Município de Crato/CE – 

RPPS – PREVICRATO. 

 

Art. 2° - A convite do Presidente do Conselho Administrativo e Fiscal, por indicação de qualquer 

membro, poderá fazer parte das reuniões, sem direito a voto, pessoas cuja presença seja útil para 

fornecer esclarecimentos e informações a respeito de matéria pertinentes ao RPPS – PREVICRATO. 

 

 

CAPÍTULO VII – DA ORDEM DOS TRABALHOS 

 

 

Art. 13° - A ordem dos trabalhos será a seguinte: 

 

 Expediente; 

 

 Comunicação do Presidente do Conselho Administrativo e Fiscal; 
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 Ordem do dia; 

 

 Leitura, votação e assinatura da ata no final de cada reunião. 

 

§1° - O expediente se destina a leitura de correspondências recebidas, assim como de outros documentos 

de interesse comum do Conselho Administrativo e Fiscal, RPPS – PREVICRATO  e comunicações de 

pontos relevantes que o Presidente do Conselho Administrativo e Fiscal queira fazer aos demais 

membros do Conselho Administrativo e Fiscal. 

§2° - A ordem do dia incluirá os assuntos de pautas a serem discutidos, bem como a execução de outras 

atribuições do Conselho Administrativo e Fiscal, conforme estabelecido em lei e neste regimento. 

 

CAPÍTULO VIII – DA ANÁLISE, APRECIAÇÃO E DISCUSSÃO 

 

Art. 14° - As matérias apresentadas durante a ordem do dia serão analisadas, apreciadas e discutidas na 

reunião em que forem apresentadas. 

 

Parágrafo único – Por determinação do Conselho Administrativo e Fiscal, a matéria apresentada em uma 

reunião poderá ser reanalisada, rediscutida e votada na reunião seguinte quando houver necessidade de 

maiores esclarecimentos e comprovação por parte da Diretoria Executiva do RPPS. 

 

Art. 15° - Durante as discussões, qualquer membro do Conselho Administrativo e Fiscal poderá levantar 

questões de ordem que serão resolvidas de acordo com este regimento ou com normas expedidas pelo 

Conselho Administrativo e Fiscal. 

 

Parágrafo único – O encaminhamento das questões de ordem não previstas neste Regimento será 

decidido conforme dispõe o Art. 20°. 

 

Art. 16° - Encerrada a discussão, poderá ser concedida a palavra a cada membro do Conselho 

Administrativo e Fiscal, pelo prazo máximo de 05 (cinco) minutos, para encaminhamento do parecer a 

ser proferido. 

 

Parágrafo único – O voto divergente e  a justificativa deverão ser expressos na ata da reunião a pedido 

do membro que o proferiu. 

 

CAPÍTULO IX – DAS VOTAÇÕES 

 

Art. 17° - Encerrada a análise e discussão, a matéria será submetida a votação nominal. 

 

Art. 18° - Ao anunciar o resultado das votações o presidente do Conselho Administrativo e Fiscal 

declarará quantos votaram favoráveis ou contrários a matéria discutida. 

 

Parágrafo único – Havendo dúvida sobre o resultado da análise procedida, o presidente do Conselho 

Administrativo e Fiscal poderá pedir aos membros que examinem a matéria e se manifestem novamente. 

 

Art. 19° - Não poderá haver manifestação por delegação. 
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CAPÍTULO X – DAS DECISÕES E EMISSÃO DE PARECER 

 

Art. 20° - Em havendo quórum (Art.10, §1º), as decisões do Conselho Administrativo e Fiscal serão 

apresentadas, apreciadas, votadas e APROVADAS pela maioria favorável . 

 

Art. 21° - Após a apresentação, apreciação  e votação dos documentos e decisões, o Conselho 

Administrativo e Fiscal emitirá o parecer correspondente aprovando os atos de gestão ou fazendo as 

recomendações e solicitações de esclarecimentos de adicionais pertinentes. 

Art. 22° - O presidente do Conselho Administrativo e Fiscal terá voz e voto de qualidade. 

 

CAPÍTULO XI  –  DA ATA 

 

Art. 23° - As sessões do Conselho Administrativo e Fiscal serão registradas em ata. 

 

Art. 24° - A ata contemplará resumo das ocorrências verificadas e manifestações sobre os documentos 

analisados nas reuniões do Conselho Administrativo e Fiscal. 

 

 §1° - As atas devem ser redigidas de forma legível, sem rasuras ou emendas. 

 

 §2° - As atas devem ter suas páginas numeradas e arquivadas em pastas próprias. 

 

Art. 25° - As atas serão assinadas pelo Presidente do Conselho Administrativo e Fiscal, Secretário e 

membros presentes na reunião, em todas as suas folhas. 

 

CAPÍTULO XII  

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 26° - Os membros do Conselho Administrativo e Fiscal do RPPS – PREVICRATO  não receberão 

qualquer espécie de remuneração ou vantagem pelo exercício da função, a não ser o abono de faltas nos 

dias das reuniões, para os funcionários da Prefeitura Municipal do Crato – CE e membros do Poder 

Legislativo. 

 

Art. 27° - Toda e qualquer despesa efetuada pelo Conselho Administrativo e Fiscal será custeada de 

acordo com a previsão do §1°, do Art. 26°, da Lei Municipal n°2.630/2010, desde que encaminhada 

previamente ao Conselho de Administração do RPPS – PREVICRATO. 

 

Art. 28° - O membro do Conselho Administrativo e Fiscal não é responsável pelos atos ilícitos de outros 

membros, salvo se com eles for conveniente ou se concorrer para a prática do ato. 

 

Art. 29° - A responsabilidade dos membros do Conselho Administrativo e Fiscal do RPPS – 

PREVICRATO por omissão no cumprimento de seus deveres é solidária, mas dela se exime o membro 

dissidente que fizer consignar sua divergência em ata de reunião. 
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Art. 30° - O presente regimento interno somente poderá ser alterado pelo Conselho Administrativo e 

Fiscal, em reunião extraordinária, expressamente convocada para esse fim, e por deliberação e 

aprovação de 2/3 dos membros do Conselho. 

 

Art. 31° - O presente regimento entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

 

 

Crato-CE, 24 de abril de 2015. 

 

 

De Acordo: 

 

*__________________________________________________. 

 

*__________________________________________________. 

 

*__________________________________________________. 

 

*__________________________________________________. 

 

*__________________________________________________. 

 

*__________________________________________________. 

 

*__________________________________________________. 

 

*__________________________________________________. 

 

*__________________________________________________. 


